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SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 
 

 

EDITAL 

 

 PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2026 

 

PREÂMBULO 

 

PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº: 

026/2026 

 

INTERESSADO: 
CÂMARA MUNICIPAL DE TRÊS PONTAS - MG 

 

DATA E HORÁRIO 

DA SESSÃO: 

DATA: 23 de Junho de 2026 

HORA: 09h00min 

 

OBJETO: 

Contratação de empresa operadora de plano de saúde, com registro na 

ANS - Agência Nacional de Saúde Suplementar, para prestação de ser-

viços continuados na área de assistência médica para a 

prestação/cobertura de serviços médico-hospitalares, na segmentação 

ambulatorial e hospitalar com obstetrícia, exames laboratoriais e servi-

ços auxiliares de diagnósticos, terapia e internações com abrangência 

regional, com coparticipação e sem carência, aos servidores, bem como 

seus dependentes legais 

 

TIPO DE 

LICITAÇÃO E 

CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO: 

MENOR PREÇO POR ITEM 

 

LOCAL DA SESSÃO 

PUBLICA: 

PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRÊS PONTAS 

– MG, com sede Praça Prefeito Francisco José de Brito, nº 82 – 

Centro, Três Pontas - MG 
 

PREGOEIRO 

 

JOSIAS BATISTA SILVA 

 

AMPARO LEGAL: Regido pela a Lei Federal 14.133/2021 e demais legislações  

pertinentes. 

O Edital poderá ser obtido gratuitamente no site da CÂMARA MUNICIPAL DE TRÊS PONTAS - MG, 

no endereço https://www.camaratrespontas.mg.gov.br/licitacoes/andamento/pregao.   A solicitação de in-

formações adicionais, esclarecimentos de dúvidas a respeito das condições do edital, poderão ser 

obtidas junto ao Setor de Compras e Licitações, com endereço na Praça Prefeito Francisco José de Brito, 

nº 82 – Centro, Três Pontas - MG, no horário das 08h às 11h e das 13h às 17h, até o 2º. (segundo) dia útil 

que anteceder a data estabelecida neste instrumento convocatório para reunião de recebimento e abertura 

dos envelopes “1 - Proposta” e “2 - Documentação”. 

 

´ 

https://www.camaratrespontas.mg.gov.br/licitacoes/andamento/pregao
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A CÂMARA MUNICIPAL DE TRÊS PONTAS – MG, Pessoa Jurídica de Direito Público In-

terno, faz saber aos interessados que fará realizar, no dia 23 de Junho de 2026, às 09h00min, 

licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2026, para Contratação de em-

presa operadora de plano de saúde, com registro na ANS - Agência Nacional de Saúde 

Suplementar. 

 

Local: PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRÊS PONTAS – MG, com sede Praça 

Prefeito Francisco José de Brito, nº 82 – Centro, Três Pontas – MG 

 

1. DO OBJETO 

A presente licitação tem como objeto a Contratação de empresa operadora de plano de saúde, 

com registro na ANS - Agência Nacional de Saúde Suplementar, para prestação de serviços 

continuados na área de assistência médica para a prestação/cobertura de serviços médico-

hospitalares, na segmentação ambulatorial e hospitalar com obstetrícia, exames laboratori-

ais e serviços auxiliares de diagnósticos, terapia e internações com abrangência regional, com 

coparticipação e sem carência, aos servidores, bem como seus dependentes legais, conforme 

especificações e quantidades estimadas no Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

2.1. Esta licitação será realizada com as condições estabelecidas neste Edital, e será regida pela 

Lei Federal nº 14.133/2021, e demais legislações pertinentes ao SERVIÇO. 

2.2. O pregoeiro e equipe que conduzirão este certame foram nomeados pela Portaria nº 027, de 

25 de JUNHO de 2025. 

2.3. A utilização da forma presencial no presente Pregão se justifica tendo em vista que os servi-

dores e equipe de apoio ainda não estão devidamente qualificados para uso do modo eletrônico, 

sendo está a segunda licitação realizada nos termos da nova lei; 

2.3.1. A Lei 14.133/2021 prevê, no parágrafo segundo do artigo 17 que as licitações serão realiza-

das preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde 

que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo. 

2.4. Os envelopes de proposta e documentação deverão ser entregues no Setor de Licitações, lo-

calizada na sede deste Órgão e o Credenciamento será feito na própria sessão de abertura. 

2.5. O Edital encontra-se à disposição dos interessados para consulta e estudo junto a Comissão 

de Licitação, durante o prazo de divulgação da Licitação até o recebimento dos envelopes.  

2.6.  O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos Artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei 

Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, assegurando o direito de prioridade para a 

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, no critério do desempate, quando verificado ao final 

da disputa de preços, na forma do art. 60º, § 2º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

2.7. Será concedida vistas de toda a documentação apresentada, de maneira individual, para cada 

um dos licitantes. 
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2.8. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA – ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇOS  

ANEXO II – PROPOSTA - MODELO E OBSERVAÇÕES 

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE PROPOSTA ECONÔMICA. 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS 

DO EDITAL 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO 

ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO 

ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

ANEXO X – MINUTA DO CONTRATO 

 
3. LOCAL E DATA 

3.1. A licitação será realizada no dia 23 de Junho de 2026, ás 09h00min, no endereço Praça 
Prefeito Francisco José de Brito, nº 82 – Centro, Três Pontas – MG; 

3.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunica-

ção do pregoeiro em contrário. 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar desta Licitação as empresas (pessoas jurídicas) legalmente constituídas e 

estabelecidas anteriormente à data de abertura do presente certame, com objeto social pertinente 

e compatível com o certame, e que atenderem às exigências deste edital e seus Anexos. 

4.1.1. Quando não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 
microempreendedor, microempresas ou empresas de pequeno porte capazes de cumprir as exigên-
cias estabelecidas no instrumento convocatório nos itens exclusivos, o pregoeiro convocará as 
demais licitante(s) para participar(em) deste item, conforme art. 49, inciso II da Lei Complementar 
123/06. 
 
4.2. Admite-se a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio de empresas, obser-
vadas as disposições deste edital (e de suas partes integrantes) e da Lei, notadamente no tocante às 
regras do art.15 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

4.3. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas 
propostas, sendo que a CÂMARA MUNICIPAL DE TRÊS PONTAS-MG, não será, em nenhum 
caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 

4.4. A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos deste 
Edital, seus Anexos e leis aplicáveis. 

4.5. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação em órgão da 
imprensa oficial, por qualquer processo de cópia simples, desde que devidamente LEGÍVEL, res-
saltado o direito da comissão em solicitar o original para comparação. 
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4.6. Só terão direito de usar a palavra, rubricar as documentações, propostas, apresentar reclama-
ções ou recursos e assinar as Atas os licitantes credenciados, o pregoeiro e os membros da Equipe 
de Apoio. 

4.7. É vedada a participação de empresas: 

4.7.1. Concordatária, ou em recuperação judicial, ou extrajudicial, ou em processo de falência, sob 
concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 

4.7.2. Que tenha(m) sido declarada(s) inidônea(s) pela Administração Pública e, caso participe do 
processo licitatório, estará(ão) sujeita(s) às penalidades previstas no Art. 155 a 163 da Lei Federal 
14.133/21 sem prejuízo da cobrança de perdas e danos. 

4.7.3. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

4.7.4. Pessoa física ou jurídica que incidirem nas hipóteses previstas no § 1º e § 2º do art. 9º da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

4.7.5. Empresa cujo dirigente ou sócio majoritário, participe como acionista, sócio majoritário, 
procurador ou representante legal de outra do mesmo ramo, também concorrente nesta licitação. 

4.7.6. Não poderá participar direta ou indiretamente da Licitação, servidor do Município de Três 
Pontas - MG, bem como as empresas cujos sócios, administradores, empregados, controladores 
sejam servidores do mesmo. 

4.7.7. As empresas submetidas a processos de recuperação judicial podem participar desta licita-

ção, desde que demonstrem, na fase de habilitação, ter viabilidade econômica. 

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES CONTENDO A PRO-

POSTA DE PREÇO (1) E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO (2) 

5.1. Os envelopes, respectivamente Proposta de Preços (Envelope 1) e Documentos de Habilitação 

(Envelope 2), deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada um deles, em 

sua parte externa, os seguintes dizeres: 

NOME DA EMPRESA 

ENVELOPE Nº 1 - PROPOSTA DE PREÇOS  

CÂMARA MUNICIPAL DE TRÊS PONTAS-MG 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2026 

 

NOME DA EMPRESA 

ENVELOPE Nº 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE TRÊS PONTAS-MG 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2026 
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5.2. Os documentos constantes dos envelopes deverão ser apresentados em 01 (uma) via redigida 

com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem ra-

suras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise. 

5.3. A proposta deverá estar rubricada em suas páginas, datada e assinada na última folha e rubri-

cada nas demais pelo representante legal; 

5.4. A proponente somente poderá apresentar uma única proposta podendo concorrer por quantos 

itens for de seu interesse. 

5.5. Os documentos de habilitação (Envelope 2) poderão ser apresentados em original, por cópia 

simples, cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor municipal, ou por meio de 

publicação em órgão da imprensa oficial, e inclusive expedidos via Internet; 

5.6. A aceitação da documentação por cópia simples de documento público ou particular ficará 

condicionada à apresentação do original o pregoeiro e equipe, para a devida autenticação ou de 

declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

5.7. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive, aqueles outros apresentados terão, sempre 

que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte do pregoeiro; 

5.8. O pregoeiro não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos de 

informações, no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido 

apresentados os documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será 

considerada inabilitada. 

5.9. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas expedições/emis-

sões não ultrapassem a 60 (sessenta) dias da data final para a entrega dos envelopes. 

6. DOS ENVELOPES “PROPOSTA DE PREÇOS” 

6.1. No Envelope “Proposta de Preços” constará a carta-proposta, devendo ter informações com-

plementares contidas no ANEXO II, caso existam, e: 

6.1.1. Ser redigida, preferencialmente, em 01 (uma) via datilografada ou editorada por computa-

dor, em língua portuguesa, com linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas. Podendo 

ser apresentada no modelo do ANEXO II fornecido pela Comissão ou segundo seu modelo pró-

prio, devendo indicar na proposta os seguintes itens: 

a) razão social da Proponente 

b) endereço completo (rua/avenida, número, bairro, cidade, CEP, (UF). 

c) telefone e endereço eletrônico (e-mail). 

d) Banco, número da conta corrente e da Agência no qual serão depositados os paga-

mentos ou PIX, se a Licitante se sagrar vencedora do certame. 

 

6.1.2. A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de 

abertura do envelope “proposta”. Se a proposta não informar este prazo será está a validade con-

siderada. 

6.1.3. As propostas deverão conter: item; unidade; quantidade; descrição do serviço; preço unitário 

e total. 
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6.1.4. Ser apresentada sem emendas ou rasuras, com preços expressos em moeda corrente nacional, 

utilizando apenas duas casas decimais após a vírgula (Lei Federal nº 9.069/95), discriminados  

por item, em algarismo (unitário e total). No preço ofertado deverão estar incluídas todas as des-

pesas que incidam ou venham a incidir, tais como: fretes, impostos, taxas, encargos enfim, todos 

os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento do SERVIÇO ora licitado: 

 

 a)  As Propostas que atenderem aos requisitos do Edital e seus Anexos serão verificadas 

quanto a erros, os quais serão corrigidos pelo pregoeiro da forma seguinte: 

a.1.) Discrepância entre valor total grafado em algarismos e por extenso: prevalecerá o que 

mais se aproximar da soma total da proposta, mantendo-se os valores unitários; 

a.2.) Erros de transcrição das quantidades previstas: o item será corrigido, mantendo-se o 

preço unitário e corrigindo-se a quantidade e o preço total; 

a.3.) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retifi-

cado, mantendo-se o preço unitário e a quantidade e corrigindo-se o total; 

a.4.) Erro de adição: será retificado, considerando-se as parcelas corretas e retificando-se a 

soma. 

 b) O valor total da proposta será ajustado pelo pregoeiro em conformidade com os procedi-

mentos acima para correção de erros. O valor resultante constituirá o total da proposta. 

 c) O valor final total ofertado na fase de lances poderá ser ajustado no valor do lance 

ou a menor quando da apresentação de nova proposta, devendo esta ser apresentada com 

cálculos exatos observando a quantidade de casas decimais estabelecidas no item 6.1.5. 

 

6.1.6. A centésima parte do Real, denominada “centavos”, será escrita sob a forma decimal, pre-

cedida da vírgula que segue a unidade, nos termos da Lei 9.069, art. 1º, § 2º, de 29 de junho de1995. 

6.2. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou incorreta-

mente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de 

acréscimos, a esse ou qualquer outro título, devendo o SERVIÇO ser fornecido sem ônus adicio-

nais. 

6.3. Deverá constar na proposta ou em anexo à ela declaração de que sua proposta comercial 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegura-

dos na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas, conforme disposto no parágrafo § 1º art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 

2021, conforme modelo constante no ANEXO III – DECLARAÇÃO DE PROPOSTA ECO-

NÔMICA. 

6.4. A não apresentação das DECLARAÇÕES/INFORMAÇÕES mencionadas acima ensejará na 

desclassificação do licitante. 

6.5. O licitante poderá concorrer e a adjudicação do objeto ocorrerá como consequência da melhor 

proposta ofertada, pelo MENOR PREÇO GLOBAL, sendo que a adjudicação do SERVIÇO de-

penderá ainda que o ofertante da melhor proposta atenda as condições previstas no ANEXO I –

TERMO DE REFERÊNCIA. 

6.6. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com rela-

ção a preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos termos 
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originais. Serão corrigidas automaticamente pelo pregoeiro quaisquer erros de soma e/ou multipli-

cação. Havendo divergência entre os valores, prevalecerá o MENOR PREÇO GLOBAL. 

6.7. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. Não serão 

admitidas, posteriormente, alegações ou enganos, erros ou distrações na apresentação das propos-

tas, como justificativas de quaisquer acréscimos ou solicitações de reembolsos ou indenizações de 

qualquer natureza. 

6.8. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, sejam omis-

sas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou ainda os 

manifestamente inexequíveis, comparados aos preços de mercado. 

6.9. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 

6.10. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 

fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

7. DO ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 

7.1. A licitante deverá apresentar dentro do ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO, os documentos 

relacionados a seguir. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação 

em órgão da imprensa oficial, por qualquer processo de cópia simples, desde que devidamente 

LEGÍVEL, ressaltado o direito da comissão em solicitar o original para comparação. 

7.1.1. O instrumento convocatório/edital em epígrafe é a lei interna desta licitação, portanto faz lei 

entre as partes e para tanto os documentos abaixo requeridos são indispensáveis sob pena de ina-

bilitação. 

7.2. REGULARIDADE JURÍDICA 

 a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

 b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

 c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

 e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitu-

tivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

 g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas  

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

g.1) Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de licita-

ção quando: 

I - a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na 

legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 

12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009; 

II - a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com reparti-

ção de receitas e despesas entre os cooperados; 

III - qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, 

vedado à Administração indicar nominalmente pessoas; 

IV - o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 

12.690, de 19 de julho de 2012, a objeto especializados constantes do objeto social da co-

operativa, a serem executados de forma complementar à sua atuação. 

 

7.2.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da con-

solidação respectiva. 

 

7.2.2. Os documentos relacionados neste item 7.2, não precisarão constar do Envelope 02 - “Do-

cumentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão. 

 

7.3. REGULARIDADES FISCAL SOCIAL E TRABALHISTA 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do Ministério da 

Fazenda. 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão conjunta emi-

tida relativa à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e 

Certidão Unificada expedida pela Delegacia da Receita Federal, ambas da unidade da federação 

onde a empresa licitante tem a sua sede. 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através de Certidão expedida pela 

Secretaria da Fazenda ou equivalente da unidade da federação onde a licitante tem sua sede. 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através de Certidão expedida 

pela Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a licitante tem sua sede. 

e) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

 f) Prova de regularidade relativa à justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), em atendimento ao exposto na Lei Federal 12.440/11. 

g) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, de que a empresa não possui menores de dezoito anos em condições de trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre a e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de quatorze anos, de acordo com o inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 1 de 

abril de 2021, conforme modelo constante no ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO 

DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUI-

ÇÃO FEDERAL 
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7.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA 

 

a) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo Cartório Distribui-

dor(es) da justiça do domicílio da sede do licitante, com data não anterior a 90 (noventa) dias 

da data da entrega das propostas, sendo admitida quando regulamentada pelo respectivo Poder  

Judiciário de sua jurisdição, aquelas emitidas utilizando-se meios eletrônicos que abrangem o re-

ferido domicílio, devendo observar: 

1) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicial-

mente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 

inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação; 

2) Aplica-se o entendimento do subitem anterior, amparado pelo entendimento do Tribunal 

de Contas da União, no Acórdão n.º 5686/2017 - Primeira Câmara, que “a vedação da 

participação de empresas em recuperação judicial, com plano de recuperação acolhido ju-

dicialmente, e empresas em recuperação extrajudicial, com plano de recuperação 

homologado judicialmente, em certames licitatórios, está em desacordo com o entendi-

mento do TCU (Acórdão n. 658/2017 - Plenário) e da AGU (Parecer n. 

4/2015/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU); 

3) A exigência de apresentação de certidão negativa de recuperação judicial deve ser rela-

tivizada a fim de possibilitar à empresa em recuperação judicial participar do certame, 

desde que demonstre, na fase de habilitação, a sua viabilidade econômica. 

7.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

a) Comprovação de aptidão através de no mínimo 01 (um) Atestado de capacidade téc-

nica, que comprove que a empresa licitante tenha fornecido SERVIÇO compatível com essa 

licitação, podendo ser emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado. O atestado deve 

conter informações do seu emitente como telefone e endereço, de forma que este município 

possa fazer contato para verificar sua autenticidade se for necessário. O atestado de capaci-

dade técnica terá prazo de validade indeterminado, salvo quando no mesmo estiver explicita sua 

validade. 

  b) Comprovação de Registro ou inscrição da licitante junto à ANS – Agência Nacional de 

Saúde Suplementar, bem como autorização de funcionamento. 

  c) Comprovação de Registro junto ao CRM – Conselho Regional de Medicina da circuns-

crição do Licitante 

  d) Comprovação, mediante apresentação de “Relação de Prestadores Conveniados” ou do-

cumentação específica comprobatória, que detém os quantitativos mínimos de prestadores 

exigidos no Anexo I -Termo de Referência deste Edital de Licitação, especialmente referente ao 

item 6.6 do Termo. 

 

7.6. OUTROS DOCUMENTOS 

 

a) Declaração de que empresa não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com 

o Poder Público ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração, conforme 

modelo constante no ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE. 
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b) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo conforme modelo do 

ANEXO VII. 

c) Declaração da ausência de vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, fi-

nanceira, trabalhista ou civil, conforme modelo do ANEXO VIII. 

 

7.6.1. Ainda que possuam restrições fiscais ou fazendárias, as Micros e Pequenas Empresas deve-

rão apresentar a totalidade dos requisitos dispostos no item 7.3, letras “a”, “b”, “c”, “d”, “e” e 

“f”, exigidos para fins de comprovação da regularidade fiscal. 

7.7. Os documentos emitidos por via INTERNET poderão ter seus dados conferidos pela Equipe 

de Apoio perante o site correspondente. 

7.8. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

7.9. Se a documentação de habilitação não estiver de acordo com as exigências do edital ou con-

trariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o pregoeiro considerará a Proponente 

inabilitada. 

7.10. Os Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do 

Proponente. As certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com 

data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, não se aplicando aos documentos em que 

a validade já esteja determinada neste Edital. 

7.10.1. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão es-

tarem nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, 

observando-se que: 

a) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

b) Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

c) Se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser apresentados tanto os 

documentos da matriz quanto os da filial; 

d) Deverão estar em nome da matriz, ao invés de em nome da filial, os documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

e) Os documentos poderão ser apresentados no original, ou por qualquer processo de cópia repro-

gráfica autenticada por tabelião por força de Lei ou a publicação em órgão da imprensa oficial na 

forma da lei. 

f) As cópias simples deverão estar obrigatoriamente, acompanhadas dos documentos originais para 

conferência, na sessão, pela Equipe de Apoio ou possuir declaração de autenticidade por advogado, 

sob sua responsabilidade pessoal. 

g) Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição aos 

documentos requeridos no Pregão. 

 

8. DAS PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

8.1. É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugna-

ção ao ato convocatório do Pregão e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03(três) 

dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, na forma do art. 164 da Lei nº 

14.133, de 1 de abril de 2021. 
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8.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do Pregão no prazo e observada a forma a que alude o parágrafo 

único do art. 164 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

8.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificações do ato convocatório do Pregão, além das alterações decorrentes, divulgação pela 

mesma forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

9. DO CREDENCIAMENTO 

9.1. Aberta a sessão, iniciar-se-á o CREDENCIAMENTO dos participantes do Pregão. O repre-

sentante da proponente entregará à Pregoeira documento que o credencie para participar do aludido 

procedimento, respondendo por sua autenticidade e legitimidade, devendo, ainda, identificar-se e 

exibir a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente, com fotografia. 

9.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fa-

ses do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir 

verbalmente de formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução de preço, 

desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifes-

tar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da 

sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo pregoeiro, enfim, 

praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

9.3. Na hipótese de apresentação de Procuração por instrumento particular, a mesma deverá vir 

acompanhada do Ato Constitutivo da proponente ou de outro documento, onde esteja expressa a 

capacidade/competência do outorgante para constituir mandatário. 

9.4. É admitida a participação de licitantes, sem a presença de representante credenciado, ainda 

que o encaminhamento dos envelopes e demais documentos exigidos neste Edital se faça por cor-

reio, obedecidos os prazos e condições estabelecidos neste edital. 

9.5. Se o representante da proponente ostentar a condição de sócio, proprietário, dirigente ou as-

semelhado da empresa, ao invés de instrumento público de procuração ou instrumento particular, 

deverá apresentar fotocópia do respectivo Estatuto/Contrato Social ou documento equivalente, no 

qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de 

tal investidura. 

9.6. É admitido somente um representante por proponente. 

9.7. A ausência da documentação referida neste item ou a apresentação em desconformidade com 

as exigências previstas impossibilitará a participação da proponente neste Pregão, exclusivamente 

no tocante à formulação de lances e demais atos, inclusive recurso. 

9.8. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, o pregoeiro de-

clarará encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte consistente no 

recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital, sendo facultado o saneamento da do-

cumentação de natureza declaratória na própria sessão pública. 

10. DO RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS RE-

QUISITOS DE HABILITAÇÃO e DA DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU 
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EMPRESA DE PEQUENO PORTE, SE FOR O CASO E DOS ENVELOPES CONTENDO 

A PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

10.1. A etapa/fase para recebimento da declaração de que a proponente cumpre os requisitos de 

Habilitação, da Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, e dos Envelopes de 

Proposta de Preços e da Documentação de Habilitação, será levada a efeito tão logo se encerre a 

fase de CREDENCIAMENTO. 

 

10.2. A DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILI-

TAÇÃO não deve integrar os envelopes de Proposta de Preços e de Documentos de Habilitação, 

constituindo-se em DOCUMENTO a ser fornecido separadamente, ficando facultada a utilização 

do modelo constante no ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

 

10.3. A apresentação da DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PE-

QUENO PORTE, se for o caso, será recebido exclusivamente nesta oportunidade, ficando 

facultada a utilização do modelo constante no ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 

 

10.4. Iniciada esta etapa/fase, o pregoeiro receberá e examinará a Declaração de Pleno Atendi-

mento aos requisitos de habilitação (anexo IV). 

10.5. A ausência da referida declaração ou a apresentação em desconformidade com a exigência 

prevista, inviabilizará a participação da proponente neste Pregão, impossibilitando, em consequên-

cia, o recebimento dos Envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação. 

10.6. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do 

Pregão, devendo proceder, em seguida, à entrega dos Envelopes contendo a Proposta de Preços e 

a Documentação de Habilitação. 

11. PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DO PREGÃO 

11.1. Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas 

licitantes, o pregoeiro declarará aberta a sessão do Pregão, oportunidade em que não mais se acei-

tará novos licitantes, dando-se início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta Comercial 

e os Documentos de Habilitação, exclusivamente dos participantes devidamente credenciados. 

11.2. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 

 

11.2.1. Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, estas serão analisadas verificando o aten-

dimento de todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo 

imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo. 

11.2.2. Quaisquer erros de soma e/ou multiplicação apurados na Proposta Comercial serão corri-

gidos pelo pregoeiro. 

11.2.3. O pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, desconsiderar evidentes falhas formais 

sanáveis e que não afetem ao seu conteúdo. 
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11.2.4. O pregoeiro classificará para a próxima etapa a proposta de MENOR PREÇO POR ITEM 

e todas aquelas que tenham valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à proposta 

de menor preço, para que seus autores possam ofertar lances verbais: 

d) Se não houver no mínimo 03 (três) propostas comerciais nas condições definidas no item 

anterior, o pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), 

para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas 

propostas apresentadas. 

11.3. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE (EPP) 

11.3.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06, as ME e EPP, deverão apre-

sentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que está apresente alguma restrição com 

relação à regularidade fiscal; 

a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal, será assegurado as ME e 

EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual período me-

diante justificativa tempestiva e aceita pelo pregoeiro, nos termos do § 1º, art. 43, da Lei 

Complementar 123/2006 alteração trazida pela Lei 147/2014, cujo termo inicial corresponderá 

ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularização da docu-

mentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa. 

b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência 

do direito à contratação, conforme expresso no inciso IV do art. 155º da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156º da mesma Lei, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, 

ou revogar a licitação. 

 

11.3.2. Nos termos dos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 nas licitações será asse-

gurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as MEI, ME e EPP, 

entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas por estas sejam 

iguais ou até 5% (cinco por cento) inferiores ao melhor preço e desde que o melhor preço não seja 

de uma MEI, ME ou EPP. 

11.3.3. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

 

 a) A ME ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço superior àquela 

considerada vencedora da licitação, situação em que será adjudicado em seu favor o SERVIÇO 

licitado. 

 b) Não ocorrendo à contratação de ME ou EPP, na forma da letra “a”, serão convocadas a 

remanescentes que porventura se enquadrem na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 

direito. 

 c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelos ME e EPP que encontrem no 

intervalo estabelecido no subitem 11.3.2 será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor proposta. 

 d) Na hipótese da não contratação nos termos previstos subitem 11.3.2, o SERVIÇO licitado 

será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora da licitação, após verificação da 

documentação de habilitação. 
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 e) O disposto no subitem 11.3.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver 

sido apresentada por ME ou EPP. 

 f) A ME ou EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova 

Proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de 

preclusão. 

 

11.4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E LANCES 

 

11.4.1. No horário e local indicados neste edital, será aberta a sessão de processamento do Pregão, 

iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame. 

11.4.2. Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão o pregoeiro a declaração de 

pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o modelo estabelecido no ANEXO 

IV – DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITA-

ÇÃO ao Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação. 

a) Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o credenciamento e, 

por consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame. 

 

11.4.3. Para o julgamento das propostas escritas, será considerado O MENOR PREÇO GLOBAL; 

11.4.4. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente desis-

tente às penalidades constantes deste edital. 

11.4.5. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances com observância dos 

seguintes critérios e procedimentos: 

a) Seleção da proposta de MENOR PREÇO GLOBAL; 

b) O pregoeiro procederá à classificação da proposta de MENOR PREÇO GLOBAL, e 

aquelas que tenham valores sucessivos e superiores em até 10 % (dez por cento), relativamente à 

de MENOR PREÇO GLOBAL, para participarem dos lances verbais; 

c) Caso não haja pelo menos três propostas na condição definida acima (letras b), serão 

classificadas as propostas subsequentes que apresentarem os menores preços, até o máximo de 

três, já incluída a de menor preço, qualquer que tenham sido os valores oferecidos. 

d) Na ocorrência de empate dentre as classificadas para participarem dos lances verbais, 

a ordem para esses lances será definida através de sorteio. Aos Licitantes proclamados classifica-

dos será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores 

distintos e decrescentes, em relação à de menor preço, iniciando-se pelo autor da proposta classi-

ficada de maior valor. 

11.4.6. O pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular 

lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta classificada de maior valor e os demais 

em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 

11.4.7. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, 

em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de 

lances. 

11.4.8. Os lances deverão ser formulados em PERCENTUAIS, DISTINTOS, DECRESCEN-

TES e INFERIORES à proposta de MENOR PREÇO GLOBAL. 
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11.4.9. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa 

declinarem da formulação de lances para aquele item. 

11.4.10. O pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de MENOR PREÇO com vistas à 

redução do valor. 

11.4.11. Após a negociação, se houver, o pregoeiro examinará a aceitabilidade da oferta, decidindo 

motivadamente a respeito. 

11.4.12. ENCERRADA A ETAPA DE LANCES, Considerada aceitáveis as ofertas de MENOR 

PREÇO GLOBAL, serão abertos os envelopes contendo os documentos de habilitação dos lici-

tantes autores das ofertas de menor valor. 

11.4.13. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante 

será habilitada e declarada vencedora do (s) item (s) do certame. 

11.4.14. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, 

o pregoeiro examinará a oferta subsequente, a qual resultar a em menor preço, o mesmo negociará 

com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de 

habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos 

requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

11.4.15. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta es-

crita a de MENOR PREÇO GLOBAL. 

11.4.16. Caso a proposta apresente erros de soma e/ou multiplicação, o pregoeiro fará a correção 

dos cálculos e a proposta será aceita mediante expresso consentimento do proponente. Caso con-

trário, a proposta será desclassificada. 

11.4.17. O pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao SERVIÇO e valor apresentado pela 

primeira classificada, conforme definido neste edital, decidindo motivadamente a respeito. Veri-

ficando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste edital, a 

proposta será desclassificada. 

11.4.18. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no SERVIÇO deste edital. 

11.4.19. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências rele-

vantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo pregoeiro, equipe de apoio e 

licitantes presentes. 

12. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

12.1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivada-

mente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação de 

memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas a apresentarem contrarrazões em 

igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes asse-

gurada vista imediata dos autos. 

 

12.2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará decadência do direito 

de recurso e, consequente, adjudicação do SERVIÇO do certame pelo pregoeiro à(s) lici-

tante(s)vencedora(s) com encaminhamento do processo à autoridade competente para a 

homologação. 
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12.3. Interposto o recurso, o pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou mantê-la, encami-

nhando o feito devidamente instruído à autoridade jurídica competente para análise do caso. 

12.4. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insus-

cetíveis de aproveitamento. 

12.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade compe-

tente adjudicará o SERVIÇO do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 

12.6. Decididos os recursos eventualmente interpostos ou decorrido o prazo recursal sem sua in-

terposição, ou havendo renúncia expressa a esse direito, o julgamento da licitação será submetido 

à autoridade CONTRATANTE para homologação do procedimento, adjudicação de seu SER-

VIÇO à licitante vencedora e decisão quanto à contratação, publicando-se o resultado do 

julgamento. 

13. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO 

13.1. O resultado final do PREGÃO será publicado no quadro de avisos (Mural) da CÂMARA 

MUNICIPAL DE TRÊS PONTAS - MG, no site oficial, e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP). 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte 

da(s)proponente(s), importará na decadência do direito de recurso, competindo o pregoeiro adju-

dicar o SERVIÇO do certame à proponente vencedora; 

14.2. Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão 

do(s)mesmo(s), a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do SERVIÇO do cer-

tame à proponente vencedora; 

14.3. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO; 

14.4. A partir do ato da homologação será fixado o início do prazo de convocação da proponente 

adjudicatária para assinar o CONTRATO, respeitada a validade de sua proposta. 

14.5. Após a homologação do processo licitatório, serão disponibilizados no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), acaso pertinente e operacionalmente possível em atendimento à 

Lei 14.133/2021. 

15. DO PRAZO, LOCAL E FORMA DE FORNECIMENTO 

15.2.  O prestador deverá cumprir rigorosamente com os prazos. 

15.2.1. O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à qua-

lidade dos serviços. 

15.2.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiverem em desacordo 

com o contrato. 

15.2.3. Só serão aceitos os serviços que estiverem de acordo com as especificações exigidas, es-

tando sua aceitação condicionada à devida fiscalização dos agentes competentes. Não serão aceitos 

serviços cujos preços unitários excedam o valor licitado. 



CÂMARA MUNICIPAL DE TRÊS PONTAS 
“TERRA DO PADRE VICTOR” 

 

SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 
15.3. Quando houver prejuízo de fato ou implicar em potencial prejuízo iminente à administração, 

ela poderá Rescindir Unilateralmente o Instrumento de Contrato, assegurada defesa prévia, inde-

pendente de processo administrativo sancionatório, uma vez que o cancelamento ou a rescisão 

contratual não possui natureza sancionatório, sem prejuízo das sanções dispostas no Edital e Ins-

trumento de Contrato. 

15.4. A CÂMARA MUNICIPAL DE TRÊS PONTAS – MG, através do Setor de Compras 

adotará o seguinte critério de procedimento durante a vigência do CONTRATO: 

a) Emitirá Ordem de serviço para execução dos serviços solicitados, onde constará a 

quantidade, o serviço, incluindo o responsável pelo recebimento e data da emissão. 

b) Cópia da Ordem de serviço será remetida ao setor requisitante para acompanhar a exe-

cução dos serviços dentro dos prazos contratados. 

c) O Setor requisitante assinará o recebimento dos serviços. Este aceite será parte do 

ajuste a ser feito quando do pagamento da fatura. 

‘d) Caso ocorram irregularidades na prestação do serviço, serão adotados os seguintes 

procedimentos: 

d.1). Será emitido na Ordem de serviço o motivo da irregularidade apresentada pelo pres-

tador. 

d.2). Caso ocorram 5 (cinco) irregularidades durante a vigência do Contrato, a CÂMARA 

MUNICIPAL DE TRÊS PONTAS – MG notificará a contratada sobre os fatos decorrentes e apon-

tados pelo fiscal de contrato. 

d.3). Tendo sido notificado e a contratada incorrer novamente no descumprimento das cláu-

sulas listadas, imediatamente será cancelado o CONTRATO, sendo adotadas as medidas listadas 

neste edital e nas leis regulamentadoras. 

 

16. DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1 As despesas com a presente licitação serão suportadas orçamentariamente por meio da ru-

brica: Classificação Funcional Programática disposta na LOA – 2026, sendo as seguintes 

dotações orçamentárias: 

 

16.2 As despesas possuem compatibilidade com as demais Lei Orçamentárias (LDO/PPA) e serão 

previamente empenhadas, nos termos do art. 58 e seguintes, da Lei Federal n° 4.320/64. 

17. DA FORMA DE PAGAMENTO 
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17.1. O pagamento será efetuado após a liquidação e emissão da respectiva nota fiscal, devida-

mente conferida e atestada pelo fiscal do contrato e pelo Controle Interno. 

17.2. Deverão estar incluídas, no preço todas as despesas resultantes da prestação dos SERVIÇOS, 

sem quaisquer ônus para a secretaria, tais como frete, materiais, mão de obra, carga e descarga, 

tributos, e quaisquer outros que incidam sobre a avença. 

17.3. A CÂMARA MUNICIPAL DE TRÊS PONTAS – MG reserva-se ao direito de reter o 

pagamento se, no ato da verificação dos SERVIÇOS os mesmos não estiverem de acordo com as 

especificações exigidas no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, e as especificações apre-

sentadas na Ordem de serviço. 

17.4. Na eventualidade de aplicação de multa, será assegurada a ampla defesa na forma da lei. 

17.5. A Nota Fiscal – emitida obrigatoriamente com o número de inscrição do CNPJ apresentado 

pelo licitante para a Habilitação, só será liberada quando a prestação dos SERVIÇOS estiver em 

total conformidade com as especificações constantes do ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

17.6. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, a CÂMARA MUNICIPAL 

DE TRÊS PONTAS – MG comunicará à CONTRATADA para que regularize a situação. 

17.7. Na hipótese prevista no subitem 17.6, o prazo de pagamento será contado a partir de sua 

reapresentação, devidamente regularizado. 

18. DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA 

 

18.1. São obrigações da Licitante Vencedora, além daquelas expressas no ANEXO I – TERMODE 

REFERÊNCIA: 

 a) Prestar os SERVIÇOS solicitados conforme Ordem de serviço, Termo de Referência e 

demais documentos emitidos pelo setor demandante, devidamente assinada por servidor compe-

tente para tal; 

 b) Comunicar imediatamente e por escrito à CÂMARA MUNICIPAL DE TRÊS PONTAS 

– MG, através da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as pro-

vidências de regularização necessárias; 

 c) Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor dos SERVIÇOS da pre-

sente Licitação; 

 d)  Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação; 

 e) Comunicar ao Contratante modificação em seu endereço ou informações de contato, sob 

pena de se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante no contrato; 

 f) Cumprir com todas as demais obrigações constantes do ANEXO I – TERMO DE REFE-

RÊNCIA, que faz parte integrante do CONTRATO. 

 

18.2. Arcar com todas as despesas inerentes direta ou indiretamente a prestação, tais como: trans-

porte, encargos trabalhistas, impostos, mão de obra e demais incidentes sobre a prestação, que 

incidam ou venham a incidir sobre o CONTRATO ou decorrentes de sua execução serão de ex-

clusiva responsabilidade da empresa contratada. 

18.3. Aceitar nas mesmas condições de prestação, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e 

cinco) por cento do valor total adjudicado. 
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18.4. A Contratada está obrigada a responsabilizar-se por danos causados diretamente à Contra-

tante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, ou dolo na execução do SERVIÇO em questão, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade e fiscalização ou o acompanhamento da Contratante. 

18.5. A Contratada está obrigada a assumir a responsabilidade por todas as providências e obriga-

ções estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando: em decorrência da 

espécie, forem vítimas seus empregados no desempenho do SERVIÇO ou em conexão com eles, 

ainda que ocorridas em dependências da Contratante. 

18.6. A Contratada está obrigada a cumprir e fazer cumprir, seus prepostos, mandatários ou con-

veniados; leis, regulamentos e posturas, bem como, quaisquer determinações 

emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria da contratação em questão, cabendo-

lhe única e exclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão de seus pre-

postos ou convenientes. 

 

18.7. A contratada deverá garantir a qualidade dos SERVIÇOS, conforme padrões e normas bai-

xadas pelos órgãos competentes de controle de fiscalização, durante toda a vigência do contrato. 

18.8. A contratada deverá PRESTAR os SERVIÇOS no local informado pela CÂMARA 

 MUNICIPAL DE TRÊS PONTAS – MG. 

19. DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

19.1. O Gestor do Contrato, deverá acompanhar e fiscalizar a prestação dos SERVIÇOS, nos 

termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, diretamente ou por meio de Preposto,  

que exercerá ampla e irrestrita fiscalização do SERVIÇOS, a qualquer hora, determinando o que 

for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, inclusive quanto às obrigações da 

CONTRATADA constantes também do Termo de Referência; 

19.2. Compete ainda ao CONTRATANTE: 

 a) Quitar o cumprimento financeiro assumido com a(s) licitante(s) vencedora(s), desde que 

não haja impedimento legal para o fato; 

 b) Notificar, formal e tempestivamente a contratada sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento do Contrato; 

 c) Notificar a(s) licitante(s) vencedora(s) por escrito e com antecedência, sobre 

multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

 d) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 

 e) Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução do serviço; 

 f) Todas as demais obrigações constantes do ANEXO I–TERMO DE REFERÊNCIA, 

que fará parte integrante do CONTRATO. 

 

20. DA FORMALIZAÇÃO, VIGÊNCIA, RESCISÃO E PUBLICIDADE DO CON-

TRATO 

20.1. O CONTRATO deverá ser assinada por representante legal, diretor, ou sócio da empresa, 

com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou contrato social, acompa-

nhados de cédula de identidade. 

20.2. O prazo para assinatura do Contrato será de 02 (dois) dias contados do recebimento da con-

vocação, podendo ser prorrogado uma vez, desde que solicitado por escrito, antes do término do 

prazo previsto, e com exposição de motivo justo que poderá ou não ser aceito pela Administração. 
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20.3. A Licitante que convocada para assinar o Contrato deixar de fazê-lo no prazo fixado dela 

será excluída. 

20.4. Na hipótese do não atendimento à convocação a que se refere o item 20.3 ou havendo recusa 

em fazê-lo, a CÂMARA MUNICIPAL DE TRÊS PONTAS – MG aplicará as penalidades cabí-

veis. 

20.5. O CONTRATO terá seu extrato publicado no site oficial CÂMARA MUNICIPAL DE TRÊS 

PONTAS – MG, assim como a sua íntegra, após assinada e homologada e será disponibilizada no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), se pertinente. 

20.6. O prazo de vigência do CONTRATO será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual 

período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme o art. 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 

1 de abril de 2021. 

20.7. Se durante a vigência do CONTRATO for constatado que os valores estão superiores aos de 

mercado, caberá à Administração convocar os fornecedores para negociar o novo valor. 

20.8. A extinção do CONTRATO poderá ser: 

 I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumpri-

mento decorrente de sua própria conduta; 

 II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

 III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula § 1º a extinção determi-

nada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo 

processo. 

 

20.9. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 

ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo 

no respectivo processo. 

20.10. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será 

ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

I- devolução da garantia, caso haja; 

II- pagamentos devidos pelos SERVIÇOS prestados até a data de extinção; 

III- pagamento do custo da desmobilização compromissória ou compromisso arbitral, ou 

por decisão judicial. 

 

20.11. Constituirão motivos para extinção do CONTRATO, a qual deverá ser formalmente moti-

vada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas 

nos incisos I ao IX do art. 137 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021: 

I- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratu-

ais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

II- desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 

sua capacidade de concluir o contrato; 

IV- decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 
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V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do con-

trato; 

VI- atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração subs-

tancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

VII- atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade de liberação 

dessas áreas; 

VIII- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 

IX- não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz. 

 

20.12. A contratada terá direito à extinção nas seguintes hipóteses previstas no parágrafo § 2º, 

incisos I ao V do art. 137 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021: 

I- supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei; 

II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 3 (três) meses; 

III- repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pa-

gamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

IV- atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos 

ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços 

ou prestaçãos; 

V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou OBJETO, 

para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especi-

ficadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas 

pelo contrato à Administração 

relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento am-

biental. 

VI-Para a extinção a que se referem os incisos II, III e IV do § 2º do art. 137º da Lei nº 

14.133, de 1 de abril de 2021, deverão ser observadas os incisos I e II do § 3º do art. 137º 

da mesma Lei. 

VII- Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 

o contraditório e a ampla defesa. 

 

20.13. A rescisão do contrato poderá ser: 

   I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumpri-

mento decorrente de sua própria conduta; 

   II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

   III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláu-

sula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

 

21. DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS 

21.1. Caberá ao Contratado fazer o pagamento de tributos, seguros, taxas e serviços, encargos 

sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes a prestação. 
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22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

22.1. Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, a CÂMARA MUNICIPAL DE TRÊS  

PONTAS – MG poderá sujeitar a Contratada às penalidades seguintes: 

 e) Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração direta e indireta, 

pelo prazo de até 03 (três) anos (art. 156, III, da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021), em função 

da natureza e da gravidade da falta cometida ou enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição à pessoa física ou jurídica que praticar quaisquer atos previstos no art. 155 da Lei nº 

14.133, de 1 de abril de 2021; 

 f) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO  

PÚBLICA, considerando, para tanto, reincidência de faltas, sua natureza e gravidade. O ato da 

declaração de inidoneidade será proferido por Autoridade Superior, mediante publicação no Diário 

Oficial. 

 

22.2. Pelo atraso injustificado na execução do SERVIÇO do Edital, a Contratada incorrerá em 

multa diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor ajustado, excluída, quando for o caso, 

a parcela correspondente aos impostos incidentes, se destacados em documento fiscal. 

2.3. Pela inexecução total ou parcial do ajuste a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor 

da obrigação não cumprida. 

22.3.1. A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação judicial, precedida de pro-

cesso administrativo com ampla defesa, sendo exigível desde a data do ato, fato ou omissão que 

lhe tiver dado causa. 

22.3.2. As multas e penalidades serão aplicadas sem prejuízo das sanções cíveis ou penais cabíveis. 

22.3.3.  Detentora/Contratada será notificada, por escrito para recolhimento da multa aplicada, o 

que deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis dessa notificação. Se não ocorrer o recolhimento 

da multa no prazo fixado, o seu valor será deduzido das faturas remanescentes. 

22.4. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o CONTRATO, aceitar ou retirar o instru-

mento equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida, podendo a Administração aplicar as penalidades 

cabíveis. 

22.5. Pelo descumprimento das obrigações assumidas a licitante estará sujeita às penalidades pre-

vistas no art. 156 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

23. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

23.1. O CONTRATO poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 1 de abril de 2021: 

24.1.1. Os valores do CONTRATO são fixos e irreajustáveis, salvo com a condição de restabelecer 

o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante requerimento e justificativa expressos do 

Fornecedor/Prestador de Serviços e comprovação documental, decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços, cabendo ao órgão 

contratante promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas 

na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021 estabelecido 

pela Administração, sem justificativa aceitável; 
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24.1.1.1. Não aceitar reduzir o seu valor registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

24.1.1.2. Sofrer sanção prevista no art. 156º, incisos I ao IV da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 

2021. 

 

24.1.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: 

24.1.2.1. Por razão de interesse público; ou 

24.1.2.2. A pedido do fornecedor. 

 

24. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

24.1. As licitantes declaram ter pleno conhecimento dos elementos constantes deste Edital, bem 

como de todas as condições gerais e peculiaridades ao cumprimento do SERVIÇO licitado, sendo 

vedado invocar, posteriormente, qualquer desconhecimento quanto aos mesmos. 

 

24.2. Pela elaboração da proposta, as licitantes não terão direito a auferir qualquer vantagem, re-

muneração ou indenização. 

24.3. Esta Licitação será anulada se ocorrer ilegalidade no seu processamento ou julgamento, po-

dendo ser revogada, a juízo exclusivo da CÂMARA MUNICIPAL DE TRÊS PONTAS – MG, se 

for considerada inoportuna ou inconveniente ao serviço público, sem que caiba direito a qualquer 

indenização. 

24.4. A Administração poderá, em qualquer fase da licitação, promover diligência que, a seu ex-

clusivo critério, julgar necessária, no sentido de obter esclarecimentos ou informações 

complementares. 

24.5. As normas disciplinadoras desta Licitação serão interpretadas em favor da 

ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não 

comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

24.6. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo pregoeiro. 

Três Pontas, 08 de junho de 2026. 

 

 

 
JOSIAS BATISTA SILVA 

PREGOEIRO 

 

 

 

 

 

CARLOS HENRIQUE DA SILVA CASTRO 

MEMBRO 

 

CLEOMARA APARECIDA DE SOUSA ARNTES 

MEMBRO 

 

 

 

 

 

ELISANGELA MARIA SANTANA MORAIS 

MEMBRO 
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